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A agência federal de ambiente dos EUA foi criada por Richard Nixon, um conservador cristão. O correspondente do 
setor da rede CNN comparou recentemente os âncoras da rede de Rupert Murdoch a sabotadores que bloqueiam a 
saída de um teatro pegando fogo.

Se o jornalismo quer ser tratado como serviço público, cabe ao jornalismo contribuir melhor para desembaralhar a 
falácia de que a ciência ambiental é “de esquerda”. Se no primeiro semestre de 2020 a catástrofe da pandemia jogou re-
pórteres de todos os setores na cobertura de um vírus, chegou a hora de parar de setorizar a reportagem de ambiente.

Toda a cobertura tem um aspecto ambiental num mundo em que eventos relacionados ao clima já matam 5 milhões 
por ano e devastam economias de qualquer porte.

Um obstáculo evidente é que a reportagem científica requer um grau maior de especialização. Outro é articular me-
lhor o relato de fatos no contexto da destruição ambiental. O comentarista financeiro que descreve só as cifras quando 
o governo precisa intervir no mercado de seguros da Luisiana porque as tempestades e os furacões tomaram 600 mil 
residências inafiançáveis não deve omitir como a ciência explica a debacle econômica.

A narrativa ambiental nunca teve à disposição tantas notícias promissoras com o progresso científico na proteção 
ambiental. Equilibrar o noticiário entre os sacrifícios e as recompensas é um poder que o jornalismo tem de resgatar a 
ciência refém dos autocratas populistas.

(Lúcia Guimarães. https://www1.folha.uol.com.br/coluna/lucia-guimaraes/2022/07/polarizacao- politica-e-obstaculo-para-cobertura-ambien-
tal-no-jomalismo.shtml Folha de S.Paulo, 27.jul.2022)

Então, por que só 30% dos americanos se dizem interessados em acompanhar notícias sobre o meio ambiente?
No período acima, empregou-se corretamente uma das formas do porquê.
Assinale a alternativa em que isso NÃO tenha ocorrido.
(A) Por que só 30% dos americanos estavam interessados, deve-se descartar a abordagem?
(B) Os americanos debatiam somente os assuntos por que se Interessavam.
(C) Os americanos comentavam os temas por que, durante muito tempo, a população se interessava.
(D) Os americanos só queriam entender por quê, mas não havia quem lhes explicasse.
(E) Por que os americanos não se interessavam por notícias ambientais, mas adoravam noticiário esportivo?

4. IDECAN - AJ (TJ PI)/TJ PI/ADMINISTRATIVA/ANALISTA ADMINISTRATIVO/2022
Assunto: Fatos da Língua Portuguesa (porque, por que, porquê e por quê; onde, aonde e donde; há e a, etc)

(https://rosearaujocartum.blogspot.com/search/label/lscola... %20o%20Crime)
Na primeira fala da tirinha, “porque eu bati no colega” constitui uma
(A) causa.
(B) condição.
(C) explicação.
(D) concessão.
(E) consequência.
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13. IDECAN - ASS (IF BAIANO)/IF BAIANO/ADMINIS-
TRAÇÃO/2019

Assunto: Proposições: definição, reconhecimento, 
princípios lógicos

Sabendo que proposição é o termo usado em lógica 
para descrever o conteúdo de orações declarativas que 
podem ser valoradas como verdadeiro ou falso, assinale a 
alternativa que indique uma proposição lógica.

(A) O céu é azul.
(B) Que dia será realizada a prova?
(C) O nome dos jogadores.
(D) O quadrado de um número.
(E) Ser ou não ser? Eis a questão!

14. IDECAN - AG PT (IBGE)/IBGE/2022
Assunto: Operadores lógicos (representação simbóli-

ca; diferença entre proposição simples e composta).

Na proposição “Se estudo Matemática, então apren-
do sobre a vida”, qual alternativa representa sua correta 
simbologia?

(A) p→q
(B) p v q
(C) p ∧ q
(D) p ↔ q
(E) p v q ↔ r

15. IDECAN - GDR (AGRAER MS)/AGRAER MS/ÁREA 
3/ENGENHARIA CIVIL/2022

Assunto: Operadores lógicos (representação simbóli-
ca; diferença entre proposição simples e composta).

Considere as seguintes sentenças:
• p: Cachorros podem voar.
• q: Thiago é inteligente.
É correto afirmar que a sentença ~p ∨ ~q é:
(A) Cachorros não podem voar.
(B) Thiago não é inteligente.
(C) Cachorros podem voar e Thiago é inteligente.
(D) Cachorros não podem voar ou Thiago não é inte-
ligente.
(E) Cachorros podem voar ou Thiago é inteligente.

16. IDECAN - ANA (UNILAB)/UNILAB/TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO/ARQUITETURA E DESENVOLVIMEN-
TO DE SOFTWARE/2022

Assunto: Operadores lógicos (representação simbóli-
ca; diferença entre proposição simples e composta)

A proposição composta: “Os índices de compra de car-
ro aumentaram e se a cotação do dólar diminuir, então 
o comércio exterior será abalado”, pode ser apresentada 
como:

(A) p ∧ (q → r)
(B) p ∨ (q → r)
(C) p ∧ (q ↔ r)
(D) (p ∧ q) → r

17. IDECAN - ANA (UNILAB)/UNILAB/TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO/ARQUITETURA E DESENVOLVIMEN-
TO DE SOFTWARE/2022

Assunto: Operadores lógicos (representação simbóli-
ca; diferença entre proposição simples e composta).

A partir da proposição composta “Se alguns dinossau-
ros eram vegetarianos e todas as onças são carnívoras, 
então os animais vivem em relação harmônica desde os 
primórdios ou a natureza exerce a função desse equilíbrio 
da fauna” é possível inferir as proposições simples:

a: alguns dinossauros eram vegetarianos;
b: todas as onças são carnívoras;
c: os animais vivem em relação harmônica desde os 

primórdios;
d: a natureza exerce a função desse equilíbrio da fau-

na.
A partir disso, assinale a alternativa que apresenta a 

simbologia correta com os conectivos unindo as proposi-
ções p, q, r e s.

(A) (a ∧ b) → (c ∨ d).
(B) (a ∧ b) ↔ (c ∨ d).
(C) (a ∨ b) → (c ∧ d).
(D) (a ∨ b) ∨ (c ∨ d).

18. IDECAN - ANA (UNILAB)/UNILAB/TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO/ARQUITETURA E DESENVOLVIMEN-
TO DE SOFTWARE/2022

Assunto: Operadores lógicos (representação simbóli-
ca; diferença entre proposição simples e composta).

A proposição a ↔ (b ∧ c) pode ser exemplificada com:
(A) A educação escolar será um berço de investigação 
se, e somente se, for estudada como um objeto de 
pesquisa e trabalhada nos programas de pós-gradua-
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(D) ISOSTICK.

13. IDECAN - ADM (AGU)/AGU/2018
Assunto: Memórias (RAM, ROM, CACHE, HD etc.)

A respeito dos componentes do computador, analise as afirmativas a seguir:
I. Um disco rígido é classificado como uma memória do tipo não volátil, ou seja, ao cessar o fornecimento de energia 

para o computador, os dados permanecem gravados.
II. A memória RAM é considerada uma memória volátil, pois ao cessar o fornecimento de energia para o computa-

dor, os dados somente nela armazenados são completamente perdidos.
III. A memória ROM é considerada a memória principal do computador, pois é somente leitura e, nela, vem gravado 

de fábrica o software chamado BIOS.
Assinale
(A) se somente a afirmativa III estiver correta.
(B) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas.
(C) se somente a afirmativa I estiver correta.
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas.
(E) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas.

14. IDECAN - ATA (AGU)/AGU/2018
Assunto: Memórias (RAM, ROM, CACHE, HD etc.)

Jair tem a necessidade de adquirir um notebook para utilizar em seus estudos da faculdade. Ao realizar uma busca 
na internet, em um site de comércio eletrônico de computadores, encontrou um equipamento com as seguintes con-
figurações:

8º geração do Processador intel ® CoreTM i7-8550u

Windows 10 home sigle language

8GB, LPDDR3, 1866MHz

Unidade de estado sólido de 256GB

A descrição  refere-se à configuração
(A) do disco rígido (HD).
(B) do processador.
(C) da memória RAM.
(D) da placa de vídeo.
(E) do sistema operacional.
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8. IDECAN - ASST (IF PA)/IF PA/ADMINISTRA-
ÇÃO/2022

Assunto: Princípios expressos, explícitos ou constitu-
cionais

Na Administração Pública, determinados princípios 
constitucionais proíbem a contratação de parentes próxi-
mos pelos gestores públicos, evitando que os órgãos pú-
blicos sejam lotados de apadrinhados políticos, bem como 
tornando a atividade administrativa mais profissional.

No caso, estamos nos referindo aos princípios da
(A) legalidade, publicidade e isonomia.
(B) moralidade, impessoalidade e isonomia.
(C) legalidade, pessoalidade e moralidade.
(D) isonomia, razoabilidade e publicidade.

9. IDECAN - ASST (IF PA)/IF PA/ADMINISTRA-
ÇÃO/2022

Assunto: Princípios expressos, explícitos ou constitu-
cionais

Analise as afirmativas a seguir sobre o princípio da efi-
ciência na Administração Pública:

I. Na gestão pública, a eficiência deve ser buscada em 
todas as ações dos gestores, ainda que não se consiga atin-
gir a efetividade ou a eficácia.

II. O princípio da eficiência está expresso na Constitui-
ção Federal, daí a sua importância para guiar as decisões 
tomadas pela Administração Pública em prol da coletivi-
dade.

III. Uma das formas de ineficiência é se fazer menos 
com mais recursos públicos.

É correto o que se afirma
(A) apenas em I.
(B) apenas em I e II.
(C) apenas em II e III.
(D) em I, II e III.

10. IDECAN - AJ (TJ PI)/TJ PI/JUDICIÁRIA/ANALISTA 
JUDICIAL/2022

Assunto: Princípios expressos, explícitos ou constitu-
cionais

Assinale a alternativa correta em relação aos princí-
pios administrativos.

(A) Os princípios da moralidade e da impessoalidade 
são princípios constitucionalmente explícitos que es-
tão positivados no rol do artigo 37 da Constituição.
(B) Os princípios da oficialidade e do interesse público 
são princípios constitucionalmente explícitos que es-

tão positivados no rol do artigo 37 da Constituição.
(C) Os princípios da legalidade e publicidade são prin-
cípios constitucionalmente implícitos que não estão 
positivados no rol do artigo 37 da Constituição.
(D) O principio da razoabilidade e proporcionalidade 
são princípios constitucionalmente explícitos que es-
tão positivados no rol do artigo 37 da Constituição.
(E) Os princípios da supremacia do interesse público e 
da indisponibilidade são princípios constitucionalmen-
te explícitos que estão positivados no rol do artigo 37 
da Constituição.

11. IDECAN - AJ (TJ PI)/TJ PI/JUDICIÁRIA/OFICIAL DE 
JUSTIÇA E AVALIADOR/2022

Assunto: Princípios expressos, explícitos ou constitu-
cionais

Em relação aos princípios administrativos, assinale a 
alternativa correta.

(A) Os princípios da oficialidade e do interesse público 
são princípios administrativos que estão positivados 
no rol do artigo 37 da Constituição Federal.
(B) Os princípios da impessoalidade e legalidade são 
princípios administrativos constitucionalmente explíci-
tos que estão positivados no rol do artigo 37 da Cons-
tituição Federal.
(C) Os princípios da publicidade e eficiência são prin-
cípios administrativos constitucionalmente implícitos 
que não estão positivados no rol do artigo 37 da Cons-
tituição Federal.
(D) Os princípios da motivação e da segurança jurídi-
ca são princípios administrativos constitucionais que 
estão positivados no rol do artigo 37 da Constituição 
Federal.
(E) Os princípios da vinculação ao instrumento convo-
catório e da indisponibilidade são princípios norteado-
res do direito administrativo que estão positivados no 
rol do artigo 37 da Constituição.

12. IDECAN - ESC PC CE/PC CE/2021
Assunto: Princípios expressos, explícitos ou constitu-

cionais

Analise as afirmativas a seguir, a respeito de eficiência, 
eficácia e efetividade no setor público:

I. No setor público, o eficaz é aquilo que tem bastante 
efetividade sem tanta eficiência.

II. O gestor público será considerado eficiente se, por 
exemplo, reduzindo os custos, conseguir o mesmo fim.
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITOS HUMANOS

13. IDECAN - ADM (IF BAIANO)/IF BAIANO/2019
Assunto: Dos Princípios Fundamentais da Constituição 

(arts. 1º a 4º da CF/1988)

A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fede-
ral, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos

(A) soberania, pluralismo político e independência na-
cional.
(B) valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e 
prevalência dos direitos humanos.
(C) igualdade entre os Estados, defesa da paz e garan-
tia do desenvolvimento nacional.
(D) cidadania, soberania e dignidade da pessoa huma-
na.
(E) promoção do bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação.

14. IDECAN - ADM (IF BAIANO)/IF BAIANO/2019
Assunto: Dos Princípios Fundamentais da Constituição 

(arts. 1º a 4º da CF/1988)

Sobre os princípios fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil, assinale a alternativa correta.

(A) São poderes da União, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo, o Executivo e os Tribunais 
de Contas.
(B) O Brasil buscará a integração econômica, política, 
social e cultural dos povos da América Latina, visando 
à formação de uma comunidade latino-americana de 
nações.
(C) Constituem objetivos fundamentais os valores so-
ciais do trabalho e da livre iniciativa.
(D) A República Federativa do Brasil tem como um de 
seus fundamentos a cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade.
(E) O Brasil rege-se nas suas relações internacionais 
por diversos princípios, dentre eles o pluralismo po-
lítico.

15. IDECAN - ASS (IF BAIANO)/IF BAIANO/ADMINIS-
TRAÇÃO/2019

Assunto: Dos Princípios Fundamentais da Constituição 
(arts. 1º a 4º da CF/1988)

A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fede-
ral, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos, exceto

(A) a dignidade da pessoa humana.
(B) a garantia do desenvolvimento nacional.
(C) a soberania.
(D) os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.
(E) o pluralismo político.

16. IDECAN - PROC PREV I (IPC)/IPC/2018
Assunto: Dos Princípios Fundamentais da Constituição 

(arts. 1º a 4º da CF/1988)

A Constituição Federal de 1988 representou um mar-
co na história do constitucionalismo brasileiro, buscando 
assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a 
liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos. Sendo 
Estado Democrático de Direito, a República Federativa do 
Brasil NÃO tem como fundamento expresso constitucio-
nalmente:

(A) O pluralismo político.
(B) A dignidade da pessoa humana.
(C) A prevalência dos direitos humanos.
(D) Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

17. IDECAN - MED PLEG (PEFOCE)/PEFOCE/PATOLO-
GIA/2021

Assunto: Habeas Corpus

O remédio constitucional do Habeas Corpus é uma das 
mais importantes garantias previstas na Carta Magna de 
1988, visando preservar o direito de locomoção diante de 
uma ameaça de sofrer violência ou de uma coação ao seu 
direito de ir e vir, por ilegalidade ou abuso de poder. A res-
peito da legitimidade ativa no Habeas Corpus, assinale a 
afirmativa INCORRETA.

(A) O Ministério Público pode impetrar ordem de ha-
beas corpus (compete ao MP a defesa da ordem jurí-
dica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis – art. 127, CRFB), mas o Juiz 
não pode, a menos que seja ele o paciente.
(B) O habeas corpus pode ser impetrado por qualquer 
pessoa, independentemente de ser habilitado legal-
mente ou representada por advogado.
(C) O habeas corpus pode ser impetrado por qualquer 
pessoa, nacional ou estrangeira, maior ou menor, in-
clusive pelo próprio beneficiário.
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NOÇÕES DE DIREITO PENAL E PROCESSO PENAL

(E) a qualificadora da violência doméstica pode ser 
aplicada a todas as relações de convivência cotidiana.

9. IDECAN - PER LEG (PEFOCE)/PEFOCE/ODONTO-
LOGIA/2021

Assunto: Das lesões corporais (art. 129 do CP)

As lesões corporais descritas nos incisos do §1º do 
art. 129 do Código Penal, prevendo pena de reclusão de 
1 a 5 anos em razão dos resultados (incapacidade para as 
ocupações habituais por mais de 30 dias; perigo de vida; 
debilidade permanente de membro, sentido ou função; e/
ou aceleração do parto), são consideradas lesões corpo-
rais de natureza

(A) leve.
(B) média.
(C) grave.
(D) gravíssima.
(E) levíssima.

10. IDECAN - ESC PC CE/PC CE/2021
Assunto: Da periclitação da vida e da saúde (arts. 130 

a 136 do CP)
Jéssica, 19 anos, mãe solo de Brian, 2 anos, após colo-

car o filho para dormir e, certificando-se de que a criança 
estava em sono profundo, sai de casa deixando o menor 
sozinho para ir a uma festa. Infelizmente, enquanto Jéssica 
estava fora de casa, a residência pega fogo e Brian morre 
carbonizado.

Nessa hipótese, assinale a alternativa que correspon-
de à responsabilidade penal de Jéssica.

(A) homicídio praticado com dolo eventual
(B) abandono de incapaz qualificado pelo resultado 
morte
(C) homicídio culposo
(D) omissão de socorro
(E) infanticídio

11. IDECAN - OF (PM MS)/PM MS/2022
Assunto: Dos crimes contra a honra (arts. 138 a 145 

do CP)

Para vingar a perda de uma aposta de jogo, Marcos 
começou a espalhar pela cidade de Campo Grande que 
o vultoso patrimônio do policial Jeová era decorrente do 
recebimento de propinas nas licitações realizadas pelo Ba-
talhão da PM, mesmo sabendo que ele era casado com 
a médica mais rica do Mato Grosso do Sul. Nesse caso, é 
possível afirmar que Marcos praticou, em tese, o crime de:

(A) injúria.

(B) calúnia.
(C) difamação.
(D) denunciação caluniosa.
(E) perjúrio.

12. IDECAN - OF (PM MS)/PM MS/2022
Assunto: Dos Crimes contra a Liberdade Pessoal (arts. 

146 a 149 do CP)

P3 – DIREITO PENAL E DIREITO PENAL MILIAR
Dois criminosos resolveram assaltar uma agência ban-

cária na cidade de Dourados. Ao ingressarem no local, fi-
zeram de refém um policial da reserva de 68 anos, confun-
dindo-o com o gerente do Banco. Na fuga, houve intensa 
troca de tiros, mas os criminosos conseguiram se evadir 
do local com o policial, o qual, horas depois, acabou sendo 
libertado pela polícia. Com base nos fatos narrados, assi-
nale a alternativa correta:

(A) Como a vítima tinha mais de 60 (sessenta) anos, 
será maior a pena de reclusão relativa ao crime de se-
questro consumado.
(B) Os criminosos responderão pelos crimes de furto 
qualificado e cárcere privado, sendo este na forma 
tentada.
(C) O policial foi vítima do crime de homicídio, na for-
ma tentada, enquanto o Banco foi vítima do crime de 
roubo, na forma consumada.
(D) Houve a prática do crime de extorsão mediante se-
questro.
(E) Os criminosos responderão por tentativa de crime 
contra a vida do policial e de todos os presentes na 
agência bancária.

13. IDECAN - AJ (TJ PI)/TJ PI/JUDICIÁRIA/ANALISTA 
JUDICIAL/2022

Assunto: Do Roubo e da Extorsão (arts. 157 a 160 do 
CP)

O roubo simples, a extorsão simples e a omissão de 
socorro são classificados, respectivamente, como crime

(A) material, formal, formal.
(B) material, material, formal.
(C) material, formal, de mera conduta.
(D) formal, material, de mera conduta.
(E) material, de mera conduta, de mera conduta.
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I. A criança tem o direito de usufruir, em condições de 
liberdade e de dignidade, de todas as oportunidades que 
lhe permite o desenvolvimento físico, mental, moral, espi-
ritual e social.

II. O direito à saúde é responsabilidade unicamente da 
família, pois os direitos da criança e do adolescente não 
são assegurados em sua totalidade pelo Estatuto.

III. A criança e o adolescente, com qualquer tipo de 
deficiência, devem ser atendidos, sem discriminação ou 
segregação, em suas necessidades gerais de saúde e espe-
cíficas de habilitação e reabilitação.

É correto o que se afirma
(A) apenas em I e III.
(B) apenas em I e II.
(C) apenas em I.
(D) em I, II e III.

8. IDECAN - ASS SOC (IF CE)/IF CE/2021
Assunto: Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Digni-

dade (ECA - arts. 15 ao 18-B)

Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente, ana-
lise as afirmativas a seguir:

I. Pensando no bem-estar da criança, a parturiente 
será atendida preferencialmente pelo mesmo médico que 
a acompanhou na fase pré-natal.

II. Em casos previstos em lei, as regras do Estatuto po-
dem ultrapassar a idade-limite da adolescência, estenden-
dose mais três anos.

III. O direito à liberdade compreende os mesmos as-
pectos elencados no Estatuto do Idoso, acrescendo-se so-
mente o direito de brincar.

Assinale
(A) se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas.
(B) se apenas as afirmativas I e III estiverem corretas.
(C) se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas.
(D) se todas as afirmativas estiverem corretas.

9. IDECAN - ASS ALU (IF PB)/IF PB/2019
Assunto: Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Digni-

dade (ECA - arts. 15 ao 18-B)

A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao 
respeito e à dignidade como pessoas humanas em proces-
so de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, 
humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis. 
De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 
n. 8.069/1990, o direito ao respeito consiste

(A) na inviolabilidade da integridade física, psíquica e 
moral da criança e do adolescente, abrangendo a pre-

servação da imagem, da identidade, da autonomia, 
dos valores, das ideias e crenças, dos espaços e obje-
tos pessoais.
(B) no ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços 
comunitários, ressalvadas as restrições legais.
(C) na igualdade de condições para o acesso e per-
manência na escola e no direito de ser respeitado por 
seus educadores.
(D) na formação profissional, garantia de acesso e fre-
quência obrigatória ao ensino regular e atividade com-
patível com o desenvolvimento do adolescente.
(E) no acesso às diversões e espetáculos públicos clas-
sificados como adequados à sua faixa etária.

10. IDECAN - PROF (CARIACICA)/PREF CARIACICA/
MATEMÁTICA/2016

Assunto: Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Digni-
dade (ECA - arts. 15 ao 18-B)

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimenta-
ção, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar 
e comunitária para meninos e meninas, e também aborda 
questões de políticas de atendimento, medidas protetivas 
ou medidas socioeducativas, dentre outras providências. 
No que tange aos direitos à liberdade, são aspectos a ela 
referentes no texto da Lei, EXCETO:

(A) Crença e culto religioso; brincar, praticar esportes 
e divertir-se.
(B) Participar da vida familiar e comunitária, sem dis-
criminação; participar da vida política, na forma da lei.
(C) Buscar refúgio, auxílio e orientação e ser criado no 
seio de sua família e, excepcionalmente, em família 
substituta.
(D) Ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços 
comunitários, ressalvadas as restrições legais e opi-
nião e expressão.

11. IDECAN - AJ (TJ PI)/TJ PI/APOIO ESPECIALIZA-
DO/PSICÓLOGO/2022

Assunto: Disposições Gerais (Do Direito à Convivência 
Familiar, ECA, arts. 19 ao 24)

A permanência da criança e do adolescente em pro-
grama de acolhimento institucional não se prolongará por 
mais de

(A) trezentos e sessenta e cinco dias, de acordo com o 
Ministério Público e a Vara da Infância.
(B) dezoito meses, salvo necessidade que atenda ao 
seu superior interesse, devidamente fundamentada 




